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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

MUNICÍPIO DE BONITO

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO:

1.1 Contratação de empresa especializada para a realização de pesquisa de opinião pública quantitativa sobre a qualidade dos serviços públicos em Bonito/MS. 

(x)  Natureza Comum 

(  )  Natureza Especial

	Item
	Descrição do Produto
	Unid.
	Qtde.

	1
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa de opinião pública quantitativa com no mínimo 380 entrevistas, para avaliar os serviços públicos municipal do município de Bonito – MS.
	Serviços
	3


1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 14, de 02 de fevereiro de 2024. 

1.2. Os bens desta contratação são caracterizados como comuns, conforme elementos constantes no Estudo Técnico Preliminar.
2. VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1. O prazo da vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação no sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (art. 94, caput e inciso II, da Lei nº 14.133/2021), podendo ser prorrogado, na forma do art. 107, da Lei nº 14.133/2021.
3.    DO LOCAL E CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO:

3.1 A prestação dos serviços de pesquisa de opinião pública será realizada pela empresa contratada, especializada na área, devendo observar rigorosamente a metodologia previamente definida e aprovada pelo contratante. As atividades deverão ser desenvolvidas em formato presencial, conforme a natureza da pesquisa, abrangendo o território do Município.
3.2  A contratada deverá garantir a qualidade técnica, a fidedignidade dos dados coletados e a entrega dos resultados dentro dos prazos estabelecidos.
3.3 A empresa contratada deverá entregar a pesquisa no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento da Autorização do Fornecimento.

4. DA GARANTIA:

4.1. A empresa contratada deverá assegurar a qualidade e a fidedignidade dos serviços prestados, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e com a legislação vigente, especialmente no que se refere à proteção de dados e ao Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

4.2. Uma vez notificada, a Contratada deverá corrigir, sem ônus adicional para a Contratante, eventuais falhas, inconsistências ou irregularidades detectadas nos relatórios, análises ou resultados apresentados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
4.3. O prazo indicado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e devidamente justificada pela Contratada, aceita pela Contratante.

4.4. Durante o período de garantia, todos os custos relacionados à revisão, retificação ou republicação dos resultados, incluindo recursos humanos, tecnológicos e operacionais, correrão por conta exclusiva da Contratada.

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
5.1 A contratação de empresa especializada em pesquisa de opinião pública justifica-se pela necessidade de obter informações confiáveis, atualizadas e tecnicamente embasadas acerca das percepções, expectativas e grau de satisfação da população em relação a políticas públicas, programas, serviços ou ações desenvolvidas pela Administração.

5.2 A pesquisa de opinião constitui instrumento essencial para subsidiar a tomada de decisões, orientar o planejamento estratégico e avaliar a efetividade das iniciativas governamentais, permitindo maior eficiência na aplicação dos recursos públicos e alinhamento das ações às reais demandas da sociedade.

5.3 Dessa forma, a contratação visa assegurar a execução de levantamento metodologicamente estruturado, realizado por empresa com expertise comprovada, garantindo a fidedignidade dos dados coletados, a imparcialidade dos resultados e a apresentação de relatórios analíticos que possibilitem à Administração a adoção de medidas baseadas em evidências.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
6.1 A contratação prevê a execução completa de pesquisa de opinião pública sobre os serviços prestados pelo Município, por empresa especializada. A contratada será responsável pelo planejamento, coleta, análise e entrega dos resultados, garantindo a aplicação de metodologia reconhecida e adequada à finalidade da pesquisa.

6.2 Entre as atividades previstas estão:

6.2.1 Definição da amostra, assegurando sua representatividade estatística;
Coleta de dados por meio de questionários estruturados ou entrevistas, conforme o tipo de pesquisa;
6.2.2 Tabulação e análise dos resultados, com aplicação de técnicas estatísticas e metodológicas adequadas;

6.2.3 Elaboração de relatórios finais claros, com gráficos, indicadores e recomendações técnicas;

6.2.4 Disponibilidade para esclarecimentos sobre a metodologia e auxílio na interpretação dos resultados.

6.3 A solução assegura confiabilidade dos dados, sigilo das informações e cumprimento integral das exigências técnicas, sendo a empresa contratada responsável por todas as etapas do processo, sem necessidade de interferência do Município na execução da pesquisa.

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
7.1 A Contratada deverá observar e cumprir integralmente as disposições da legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021, que estabelece diretrizes para os processos de licitação e contratação no âmbito da Administração Pública.

7.2 É obrigatória a preservação do sigilo de todas as informações utilizadas, sendo vedada a sua divulgação ou utilização para qualquer finalidade que não seja a execução da avaliação objeto da contratação. Todas as pessoas envolvidas no manuseio ou armazenamento de tais informações deverão cumprir rigorosamente essa obrigação.

7.3 A Contratada deverá possuir experiência comprovada na realização de pesquisas de opinião pública quantitativas, preferencialmente em âmbito municipal.

7.4 A pesquisa deverá adotar metodologia estatística reconhecida, de forma a assegurar a confiabilidade e representatividade dos dados coletados.

7.5 A avaliação deverá contemplar os diferentes serviços públicos municipais, refletindo a percepção da população sobre cada área da Administração.

7.6 Os resultados deverão ser apresentados em relatórios técnicos detalhados, contendo análises, indicadores, gráficos e recomendações, de forma clara, objetiva e acessível à interpretação.

7.7 Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com o cronograma previamente aprovado, observando rigorosamente os prazos estabelecidos.

7.8 A Contratada será responsável por fornecer todos os recursos de infraestrutura física, tecnológica, de comunicação e humanos necessários para a execução integral e adequada do objeto contratado.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
8.1. A contratação compreenderá a prestação dos seguintes serviços:

8.1.1. Planejamento, formulação, formatação, tabulação e execução da pesquisa de opinião pública, com metodologia adequada para garantir a confiabilidade dos resultados.

8.1.2.  Realização de 03 (três) pesquisas quantitativas, cada uma com, no mínimo, 380 (trezentas e oitenta) entrevistas válidas, observando o seguinte cronograma:
     8.1.2.1  Primeira pesquisa: imediatamente após a emissão da nota de empenho;
     8.1.2.2  Segunda pesquisa: dezembro/2025;
     8.1.2.3  Terceira pesquisa: abril/2026.

8.2. A margem de erro amostral será de, no máximo, 5,2% (cinco vírgula dois por cento), para mais ou para menos, com nível de confiança estatística compatível com a prática do setor.
8.3 A apresentação dos resultados deverá ocorrer em duas versões, contemplando os seguintes produtos:
       8.3.1  Relatório impresso em formato A4, com impressão a laser colorida e encadernação;
       8.3.2 Resumo executivo em planilha Excel, para fins de análise e conferência;
       8.3.3 Banco de dados integral da pesquisa, disponibilizado exclusivamente em meio  digital.
8.4 Os serviços deverão ser executados por profissionais ou prepostos da empresa contratada, devidamente capacitados em pesquisa de campo, garantindo a adequada coleta, tratamento e análise das informações.
8.5 As pesquisas deverão contemplar a avaliação do nível de conhecimento e percepção da população acerca dos serviços públicos municipais, bem como a mensuração quantitativa das expectativas e grau de satisfação em relação à atual gestão, contribuindo para o fortalecimento do controle social e para a melhoria da gestão pública.

9 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA:
9.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos e pelo Decreto Nº 115, de 16 de abril de 2025.
9.8 O(s) fiscal(is) do contrato acompanhará(ão) a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

10.1.
 RECEBIMENTO DO OBJETO:
10.1.1 O prazo para recebimento definitivo dos resultados da pesquisa poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, caso sejam necessárias diligências adicionais para verificação da conformidade dos serviços com as exigências contratuais.
10.1.2 O prazo para a correção, pelo contratado, de inconsistências nos relatórios, análises ou dados apresentados, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins de recebimento definitivo.
10.1.3 O recebimento provisório ou definitivo dos relatórios e resultados não exime a Contratada de responsabilidade civil, ética ou profissional quanto à precisão, confiabilidade e integridade dos serviços prestados.
10.1.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, caso estejam em desacordo com as especificações do Termo de Referência ou da proposta apresentada. Neste caso, a Contratada deverá proceder às correções ou substituições no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da Administração, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas em contrato.
10.2 DO PAGAMENTO:

10.2.1  O pagamento será no prazo estabelecido no Decreto n° 232, de 11 de julho de 2025, mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente atestada, juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, previstas na Lei 14.133/2021. A Contratada deverá obrigatoriamente encaminhar os seguintes documentos quando da entrega:

10.2.2  Nota Fiscal ou documento equivalente gerada de acordo com o fornecimento das quantidades de itens solicitados e entregues na Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço;

10.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.2.4  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

10.2.5  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (ISSQN), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente na forma da Lei. Certidão Negativa ou Positiva (com efeito suspensivo) de Débitos Gerais, o município que não prover da certidão de débitos gerais, o licitante deverá apresentar certidão negativa de débitos imobiliários e mobiliário

10.2.6  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

10.2.7  A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, poderá implicar no não recebimento.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

12 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

12.1 A empresa contratada deverá comprovar capacidade técnica para a execução dos serviços objeto desta contratação, mediante apresentação de:

12.1.1 Registro de experiência anterior: declaração ou atestado de capacidade técnica fornecido por órgão público ou empresa privada, comprovando a prestação de serviço de pesquisa de opinião pública, análise de dados ou consultoria em levantamento de informações junto ao público.

13 . ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
13.1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.
13.2  A administração opta por não divulgar os valores referenciais. O sigilo do valor de referência é um auxiliar útil à Administração na busca pela proposta mais vantajosa, visto que, a depender da concorrência existente em razão do objeto, eventual divulgação poderia fazer o licitante se restringir a obedecer ao limite estabelecido, afastando eventual negociação efetivamente proveitosa. Assim, a ânsia em maximizar a obtenção de oferta mais proveitosa justifica, por si só, que a informação quede restrita aos autos do processo administrativo, em anexo complementar, conforme possibilita o art. 24 da Lei 14.133/2021.
13.3 Destarte, a divulgação do orçamento pode comprometer uma das finalidades do procedimento licitatório, a seleção da proposta mais vantajosa, de modo que a avaliação dos princípios administrativos incutidos no certame de faça necessária, em especial quando de eventual requerimento de divulgação.

14 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Unidade orçamentária: 021201 – Secretaria Municipal de Governo.
Funcional: 04 122 0200 2002 0000 – Operação da Secretaria de Governo
Fonte: 1.500.0000
Ficha: 030
Bonito/MS, 11 de setembro de 2025
Elaborado por:

____________________________________
Geremias Silva dos Santos

Setor de compras 
Autorizado:

_____________________________
Jary Souza Neto Filho 
Secretário de Governo

Rua: Coronel Pilad Rebuá nº 1780 – Centro – CNPJ: 03.073.673/0001-60

Fone: (67) 3255-1351 – 3255-1578

